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Resumo 

Nos últimos anos, diversos municípios brasileiros enfrentaram desastres naturais de grande 

intensidade, como o ocorrido em 2024 em Porto Alegre e o desastre de 2011 em Petrópolis, que 

se repetiu em 2022, apresentando magnitude superior ao desastre anterior.  Para orientar as 

cidades a desenvolver estratégias para enfrentar os problemas oriundos de desastres naturais, 

existe a campanha internacional Making Cities Resilient (MCR). O objetivo deste artigo foi 

verificar o comportamento dos orçamentos públicos dos municípios brasileiros quando estes 

aderiram a uma campanha internacional para a construção de resiliência a desastres. A análise 

abrangeu municípios das regiões Sul e Sudeste, que concentram a maioria das adesões, no 

período de 2015 a 2021.Foram aplicadas técnicas de Propensity Score Matching para garantir 

a comparabilidade entre os grupos de tratamento e controle e regressão em Diferenças em 

Diferenças para medir os efeitos da participação. Os resultados mostraram que a adesão à 

campanha apresentou efeito significativo apenas na subfunção defesa civil no ano inicial, sem 

impactos sobre as demais áreas analisadas: infraestrutura, habitação urbana e saneamento 

urbano. Esses achados indicam que a participação na MCR teve caráter simbólico, funcionando 

mais como sinalização política do que como compromisso efetivo com a resiliência. Conclui-

se que, diante da insuficiência de recursos próprios, os municípios necessitam do apoio dos 

governos estadual e federal para estruturar políticas eficazes de prevenção e resposta. 
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1. Introdução 

Entre 1990 e 2019, aproximadamente 3,55 bilhões de pessoas foram afetadas por 

desastres hidrológicos, que resultaram em 242.516 mortes em 168 países (Liu et al., 2023). 

Caso medidas preventivas não sejam adotadas, esses números tendem a aumentar, pois os 

desastres se tornam cada vez mais intensos e frequentes (Chuang et al., 2020). Os desastres 

naturais são classificados em categorias hidrológicos, meteorológicos, geológicos, 

climatológicos e biológicos. Em 2023, eles foram responsáveis por 86.473 mortes no mundo, 

número superior à média entre 2003 e 2022, que foi de 64.148 (CRED, 2024). Os desastres 

geológicos (como terremotos) e os hidrológicos foram os que mais contribuíram para esse 

aumento de mortes (CRED, 2024). 

Com a perspectiva de que 70% da população mundial viverá em áreas urbanas até 2050, 

cresce a responsabilidade dos gestores públicos em preparar as cidades para enfrentar desastres, 

pois o número de pessoas expostas ao risco também será maior (Pirlone et al., 2020). A 

vulnerabilidade está associada à incapacidade de prover serviços adequados, como habitação e 

infraestrutura, diante da urbanização desordenada (Silva et al., 2022). Assim, quando um 

desastre ocorre, milhares de pessoas podem ser atingidas, perdendo suas casas, adoecendo ou 

até mesmo morrendo. Esse cenário exige que o poder público desenvolva estratégias para tornar 

as cidades resilientes a desastres. 

Cidades ao redor do mundo têm observado que os desastres, quando recorrentes, causam 

danos ainda maiores. Este é o caso de Petrópolis (RJ, Brasil), que em 2011 registrou 

aproximadamente 71 mortes e, onze anos depois, em 2022, sofreu novo desastre, três vezes 

mais letal que o anterior (Moraes, 2023). Esses dados, somados às estatísticas do Centre for 

Research on the Epidemiology of Disasters (CRED, 2024), confirmam o agravamento da 

severidade dos desastres. Entre 2012 e 2023, 93% dos municípios brasileiros registraram algum 

tipo de desastre, com a destruição de 107.413 moradias e danos em outras 2,2 milhões 

(Confederação Nacional de Municípios, 2023). 

O Brasil tem vivenciado um aumento nos desastres hidrológicos, somente em 2023: em 

janeiro, 22 mortes foram registradas em municípios de Minas Gerais (Agência Minas, 2023); 

em fevereiro, 64 em São Sebastião, São Paulo (São Sebastião, 2023); em setembro, 49 óbitos 

no Rio Grande do Sul (Rio Grande do Sul, 2023) e em outubro, 6 mortes em municípios de 

Santa Catarina (Sinimbú, 2023). 

Esses dados confirmam a afirmação de Moghim e Garna (2019) sobre a vulnerabilidade 

brasileira a desastres naturais. Aproximadamente 35% dos municípios do país são afetados por 

desastres geohidrológicos, sendo que 53% deles se concentram nas regiões Sul e Sudeste 

(Brasil, 2023). Segundo o Centro de Estudos e Pesquisas em Engenharia e Defesa Civil, em 

parceria com o Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional, o Brasil sofreu perdas 

econômicas de cerca de 82,9 bilhões de dólares entre 1995 e 2019, o que equivale a 0,4% do 

Produto Interno Bruto (PIB) (Centro de Estudos e Pesquisas em Engenharia e Defesa Civil, 

2020).  

Apenas no primeiro semestre de 2024, o desastre ocorrido no Rio Grande do Sul gerou 

perdas estimadas em 391 milhões de dólares para o poder público (Confederação Nacional dos 

Municípios, 2024). Ressalte-se que esses valores referem-se ao PIB nacional e às perdas 

estaduais. Se fossem comparados ao PIB de cada município atingido, os percentuais seriam 

ainda maiores. 

Além das perdas econômicas, os desastres acarretam redução do crescimento econômico 

por até dez anos (Joseph, 2022), queda na arrecadação de receitas públicas (Miao et al., 2018) 

e aumento nos gastos governamentais com recuperação local (Unterberger, 2018). Essas 

consequências são mais graves em países em desenvolvimento (Ishiwatari & Sasaki, 2021), o 

que reforça a necessidade de políticas públicas preventivas. 



 

 

 

Do ponto de vista da saúde, após desastres hidrológicos há crescimento nos casos de 

doenças tropicais e respiratórias (Liu et al., 2023). Doenças bacterianas, como a leptospirose, 

aumentaram significativamente após enchentes no Rio Grande do Sul: dois meses depois do 

desastre hidrológico de 2024, foram confirmados 5.439 casos e 20 mortes (Almeida, 2024). 

Diante desse cenário, torna-se necessário estruturar estratégias de resiliência urbana. 

Para apoiar gestores, em 2010 o United Nations Office for Disaster Risk Reduction (UNDRR) 

lançou a campanha Making Cities Resilient (MCR), que fornece informações, ferramentas e 

instrumentos de autoavaliação, como o Scorecard. A campanha não é financiada diretamente, 

mas reforça o papel das cidades como protagonistas da resiliência, em consonância com 

documentos internacionais como o Acordo de Paris, o Marco de Sendai, os ODS e a Agenda 

Urbana da ONU-Habitat (van Der Berg, 2022). 

Construir cidades resilientes é um desafio que envolve planejamento de longo prazo, 

recursos financeiros, integração de diferentes áreas da administração pública e participação da 

sociedade (Bruzzone et al., 2021). Embora requeira recursos financeiros, é mais econômico 

investir em prevenção do que em reconstrução pós-desastre (Chuang et al., 2020). 

O processo de preparação de uma cidade para se tornar resiliente exige esforços de 

diversas áreas da gestão pública, como infraestrutura (Huck et al., 2020), defesa civil, habitação 

(Equere et al., 2020), saúde pública (Bispo Júnior, 2022), alimentação (agricultura) (Queiroga 

et al., 2022) e saneamento básico (Azevedo et al., 2020). Além de envolver diversas áreas, a 

preparação para se tornar resiliente apresenta outros desafios: falta de interesse público, 

mudanças nos gestores públicos e, consequentemente, nas prioridades, e escassez de recursos 

financeiros (United Nations Office for Disaster Risk Reduction, 2019). 

O orçamento público torna-se, assim, ferramenta para analisar prioridades municipais. 

Monitorar sua execução permite identificar quais políticas estão sendo efetivamente 

implementadas (Meressi et al., 2018; Oliveira & Araújo, 2019). Os recursos públicos para a 

construção de cidades resilientes podem ser rastreados por meio do planejamento e da execução 

orçamentária. O monitoramento orçamentário contribui para decisões mais assertivas de 

investimentos que promovam o desenvolvimento socioeconômico (Oliveira & Araújo, 2019). 

A materialização de políticas públicas, como a campanha do MCR, pode ser observada 

nos recursos alocados no orçamento. O orçamento é um instrumento de planejamento no qual 

os gestores públicos expressam suas prioridades para um determinado período (Speeden & 

Perez, 2020). Essas alocações repercutem, por exemplo, nos índices de desenvolvimento 

humano. Os resultados dos trabalhos de Oliveira e Araújo (2019) e Petry e Mattos (2023) 

mostram que o orçamento pode ser um mecanismo de execução e monitoramento de políticas 

públicas e da influência dos gastos públicos na qualidade de vida da população. 

Recursos públicos limitados dificultam os planos para a construção de cidades 

resilientes (El-Kholei, 2019). Além disso, este estudo contribui para a compreensão de quais 

itens orçamentários são priorizados pelas cidades que aderiram à campanha MCR. Com essa 

compreensão, políticas públicas podem ser elaboradas para incluir áreas não consideradas para 

a construção de cidades resilientes. 

Embora alguns estudos (Chuang et al., 2020; Khan et al., 2022; You et al., 2022)  tenham 

investigado a associação entre gastos públicos e resiliência a desastres, eles não analisaram se 

a adesão a uma campanha internacional afeta a execução orçamentária das cidades. O objetivo 

deste artigo foi verificar o comportamento dos orçamentos públicos dos municípios brasileiros 

quando estes aderiram a uma campanha internacional para a construção de resiliência a 

desastres. Para atingir esse objetivo geral, foram analisadas a execução e a imprecisão 

orçamentária dos municípios das regiões Sul e Sudeste, no período de 2015 a 2021, com base 

em análises gráficas e regressão em Diferença em Diferenças (DiD). 

Os resultados encontrados indicam que a adesão à campanha teve caráter simbólico, não 

produzindo mudanças significativas no comportamento orçamentário. Como a campanha não 



 

 

 

exige comprovação da incorporação de estratégias de resiliência, a adesão funciona como 

sinalização política aos cidadãos, mas não necessariamente como compromisso efetivo. 

Dessa forma, o estudo contribui para repensar as estratégias de formulação de políticas 

públicas voltadas à resiliência, ressaltando que apenas a participação simbólica não é suficiente 

para reduzir os impactos de desastres, como os ocorridos recentemente em Petrópolis (2022), 

São Sebastião (2023) e Rio Grande do Sul (2023/2024). 

 

2. Revisão da Literatura 

2.1 Construindo cidades resilientes 

Construir resiliência permite que as cidades estejam preparadas para enfrentar 

problemas inesperados e, ao mesmo tempo, promovam o desenvolvimento sustentável (Wang 

et al., 2023). A resiliência abrange múltiplos aspectos, como infraestrutura, meio ambiente e 

políticas sociais (Huck et al., 2020). Dessa forma, ao se preparar, o município consegue 

restabelecer rapidamente suas atividades, mantendo a cidade em funcionamento enquanto 

atende às demandas geradas pelos desastres. 

A construção de cidades resilientes é um caminho para o desenvolvimento sustentável 

(Ishiwatari & Sasaki, 2021; Song et al., 2019) e está prevista no ODS 11. Apesar disso, a 

resiliência urbana também se relaciona com outros Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, 

já que há interdependência entre eles (Tosun & Leininger, 2017). Participar de redes voltadas 

à resiliência favorece o intercâmbio de experiências e fortalece a capacidade das cidades de 

reduzir riscos de desastres (A. M. de A. Silva et al., 2022). Outras razões para integrar essas 

redes incluem colaboração, padronização de práticas, apoio acadêmico e fortalecimento de 

relações institucionais (Elkhidir et al., 2023). Estudos apontam que municípios com maior 

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) são os que mais propõem ações de resiliência 

(Fitzgibbons & Mitchell, 2019; Hofmann, 2021). O próprio IDH pode influenciar a escolha das 

estratégias adotadas. 

Em Melbourne (Austrália), a estratégia de resiliência incluiu áreas como espaços verdes, 

mobilidade, habitação e energia (Fastenrath et al., 2019). Enquanto em Salvador (Brasil), o 

planejamento foi elaborado em consonância com todos os ODS, abrangendo eixos como 

economia, educação, cultura, capital social, saúde, tecnologia da informação e meio ambiente 

(Silva et al., 2022). Esses exemplos mostram que cada cidade define prioridades conforme suas 

características, podendo ainda recorrer a diretrizes internacionais e ao compartilhamento de 

experiências para aperfeiçoar seus planos. 

 

2.2 Campanha Making Cities Resilient (MCR) 

Para aderir à campanha MCR, os municípios devem preencher um questionário de 

identificação das vulnerabilidades locais e assinar uma carta de participação, comprometendo-

se a incluir estratégias de resiliência em suas políticas públicas. A campanha fornece materiais 

de orientação, como os Dez Essenciais para Construir Cidades Resilientes (Tabela 1). Esses 

passos orientam a elaboração dos Scorecards, que permitem identificar pontos prioritários e 

planejar estratégias de resiliência. No entanto, um estudo no Brasil mostrou que 65,5% dos 

municípios participantes nunca utilizaram as ferramentas de autoavaliação (Granados & Cruz, 

2022). 

 

Tabela 1. Dez Essenciais para Construir Cidades Resilientes 
1. Organizar-se para a resiliência a desastres 

2. Identificar, compreender e utilizar os cenários de riscos atuais e futuros 

3. Fortalecer a capacidade financeira para a resiliência 

4. Buscar projeto e desenvolvimento urbano resiliente 

5. Proteger as zonas naturais para melhorar as funções protetoras oferecidas pelos ecossistemas 

6. Fortalecer a capacidade institucional para a resiliência 



 

 

 

7. Compreender e fortalecer a capacidade social para resiliência 

8. Integração de saúde pública e resiliência de infraestrutura  

9. Garantir a preparação e a resposta eficaz aos desastres 

10. Acelerar a recuperação e reconstruir melhor 

Fonte: UNDRR (2017) 

 

Os itens estão estruturados de forma conectada: há a organização política e técnica (1 e 

2), o fortalecimento da capacidade financeira e institucional (3 e 6), a dimensão urbana e 

ambiental (4 e 5), chegam à integração social e de serviços básicos (7 e 8), e finalizam com 

resposta e recuperação (9 e 10). 

Os Scorecards permitem uma avaliação abrangente, incluindo temas como saúde, 

inclusão de pessoas com deficiência e sistemas alimentares. Embora as cidades se 

comprometam a elaborar estratégias, não há exigência de comprovação de resultados, o que 

pode explicar a baixa utilização das ferramentas de autoavaliação. 

O portal da campanha divulga iniciativas, eventos e cursos, além da possibilidade de 

cidades se candidatarem ao título de Resilience Hub, reservado às que demonstram práticas 

consolidadas de resiliência e disposição para apoiar outros municípios. No Brasil, Porto Alegre 

recebeu essa designação em julho de 2023 (UNDRR, 2023), mas, no início de 2024, enfrentou 

um desastre hidrológico sem precedentes. 

Entre os avanços da campanha no Brasil, destacam-se a elaboração de planos de redução 

de risco) priorizando sete dos dez passos essenciais) e a diminuição de deslizamentos em 

cidades mais vulneráveis (Granados & Cruz, 2022; Sales, 2023). Contudo, persistem 

dificuldades: falta de recursos financeiros e humanos, barreiras linguísticas (documentos em 

inglês) e desinteresse político (Sales, 2023). Obstáculos semelhantes foram identificados pela 

própria UNDRR em estudos internacionais (2019). A implementação efetiva das diretrizes 

depende, portanto, da previsão de recursos no planejamento e no orçamento municipal. 

 

2.3 Funções Governamentais para Construção da Resiliência 

Estudos mostram que o planejamento precisa estar articulado ao orçamento para ser 

viável. Em Gana, por exemplo, foram identificadas boas práticas de planejamento, mas a falta 

de recursos impediu sua implementação (Cobbinah & Poku-boansi, 2018; Yin et al., 2021). O 

mesmo ocorreu em países árabes que aderiram à campanha MCR: apesar do planejamento, não 

havia condições financeiras para execução (El-Kholei, 2019). 

As defesas civis locais são responsáveis pela identificação das áreas de risco, pelo 

mapeamento e monitoramento das vulnerabilidades, pela coordenação de ações de evacuação e 

pelo apoio à reabilitação após a ocorrência de desastres (Brasil, 2012). 

A infraestrutura é vista como um dos fatores-chave de redução de vulnerabilidades 

físicas e de adaptação a eventos extremos (Jiao et al., 2025) e que deve ser integrada dimensão 

ambiental e estrutural da resiliência urbana (Kapucu et al., 2024). Apesar do papel da 

infraestrutura na contribuição de uma cidade resiliente a desastres no Brasil, as obras de 

infraestrutura são realizadas para reconstruções após os desastres ou para atender a demandas 

políticas (Fogaça & Gueretz, 2022). 

Os gastos com resiliência podem reduzir vítimas e danos à infraestrutura, mesmo sem 

reduzir a ocorrência de desastres (Khan et al., 2022). No entanto, limites legais e a baixa 

autonomia fiscal dos municípios brasileiros dificultam a alocação de recursos (Menezes et al., 

2022). Em 88% deles, as receitas próprias não chegam a 10,5% do total arrecadado (Suzart et 

al., 2018), o que demonstra alta dependência de transferências estaduais e federais. 

No Brasil, grande parte dos desastres em áreas urbanas está associada a deslizamentos 

em morros e encostas ou a enchentes em áreas ocupadas irregularmente (Fogaça & Gueretz, 

2022; Pereira & Miranda, 2023). Bruel et al. (2022) destacam que, na campanha da ONU, a 

habitação apareceu como um dos setores em que municípios brasileiros mais associaram sua 



 

 

 

adesão à resiliência, especialmente devido à visibilidade política dos desastres habitacionais. 

(Nusdeo et al., 2023) também apontam que a habitação precisa estar articulada a políticas de 

uso do solo, planejamento urbano e adaptação climática. Outra questão relacionada a habitação 

é o saneamento que segundo Gantus-Oliveira (2023) a falta deste serviço deixa a população 

mais vulnerável a riscos de desastres. 

 

3. Materiais e Métodos 

Esta pesquisa utiliza dados de 2015 a 2021. O ano de 2015 apresentou o maior número 

de adesões à campanha do MCR, segundo dados do Ministério da Integração e 

Desenvolvimento Regional (MIDR): 139 municípios aderiram à campanha. A análise inclui os 

municípios das regiões Sul e Sudeste, que concentram 97% dos que aderiram à campanha do 

MCR. Enquanto o ano de 2021 é o ano seguinte a finalização da primeira fase da campanha. 

A análise de regressão por diferenças em diferenças (DiD) foi utilizada para a primeira 

e a segunda etapas. Este estudo utilizou o modelo de regressão DiD proposto por Callaway e 

Sant’Anna (2021) (Equação 1). 

 

𝐴𝑇𝑇𝑜𝑟
𝑛𝑒𝑣 (g, 𝑡; 𝛿) = 𝔼 [

𝐺𝑔

𝔼[𝐺𝑔]
(𝑌𝑡 − 𝑌g−𝛿−1 − 𝑚g,𝑡,𝛿

𝑛𝑒𝑣 (𝑋))]                             (1) 

 

 

Callaway e Sant’Anna (2021, p. 203) explicam que 𝐺𝑔 é “uma variável binária que é 

igual a um se uma unidade for tratada pela primeira vez no período g”, t é o tempo, X representa 

as variáveis de controle e Y é a variável de resultado. 

Dessa forma, calcula-se o efeito médio do tratamento sobre os tratados por grupo e 

tempo. Testou-se a hipótese de tendências paralelas, na qual se assume que os municípios 

participantes e não participantes da campanha se comportam de forma semelhante antes de 

aderir à campanha. Se essa hipótese for confirmada, as diferenças após a participação podem 

ser atribuídas à participação na campanha. 

O método pressupõe que, na ausência do evento, o comportamento analisado teria 

variação mínima ao longo do tempo, tanto no grupo controle quanto no grupo de tratamento 

(Angrist & Pischke, 2008). Essa metodologia permite a comparação dos gastos após a adesão 

à campanha MCR. Para a primeira etapa, foram utilizadas as variáveis apresentadas na Tabela 

2. 

Antes da regressão DiD, foi realizado o Propensity Score Matching (PSM) para parear 

os grupos de tratamento e controle (Heckman et al., 1997). O PSM foi utilizado para uma 

comparação mais adequada entre os municípios participantes da campanha e aqueles que não 

participaram. Essa técnica permite associar um município participante da campanha a um 

município com características semelhantes (Li, 2013). 

As variáveis Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), Índice de Gini e 

densidade foram utilizadas para o pareamento, e o tipo de pareamento utilizado foi o quick. 

Foram utilizados os pacotes did e matchIt do RStudio para executar as regressões. No grupo de 

tratamento estão os municípios participantes da campanha e no grupo de controle estão os 

municípios que não participam da campanha. 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

Tabela 2. Variáveis do estudo 

Variáveis de saída Explicação 
Base de 

dados 

Defesa Civil Valor da subfunção Defesa Civil dividido pela população Siconfi 

Infra-estrutura Valor da subfunção Infraestrutura dividido pela população Siconfi 

Habitação Urbana Valor da subfunção Habitação Urbana dividido pela 

população 

Siconfi 

Saneamento Urbano Valor da subfunção Saneamento Urbano dividido pela 

população 

Siconfi 

Variáveis de entrada Explicação 
Base de 

dados 

Certo 
Dummy que apresenta um valor de um para partidos de 

direita e 0 caso contrário 

TSE 

Esquerda 
Dummy que apresenta um valor de um para partidos de 

esquerda e 0 caso contrário 

TSE 

Meteorológica 
Dummy que apresenta valor um se ocorreu um desastre 

climático e zero caso contrário 

S2ID 

Hidrológico 
Dummy que apresenta valor um se ocorreu um desastre 

hidrológico e 0 caso contrário 

S2ID 

Municípios de pequeno 

porte 

Dummy que apresenta valor um se municípios pequenos e 0 

caso contrário 

IBGE 

Municípios de médio 

porte 

Dummy que apresenta valor um se municípios médios e 0 

caso contrário 

IBGE 

Fonte: Elaborado pelos autores (2024). Nota: Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do 

Setor Público Brasileiro (Siconfi), Sistema Integrado de Informação sobre Catástrofes (S2ID), 

Tribunal Superior Eleitoral (TSE), Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

 

Assim como no Censo de 2022, o IBGE costuma segregar a distribuição da população 

brasileira em sete faixas. No entanto, para esta pesquisa, essas faixas foram agrupadas em três: 

pequeno porte (até 50 mil habitantes), médio porte (entre 50 e 100 mil habitantes) e grande 

porte (acima de 100 mil habitantes). 

 

 

4. Resultados 

A Tabela 4 apresenta os resultados para as subfunções analisadas, nomeadamente defesa 

civil, infraestrutura, habitação urbana e saneamento urbano. Em relação à defesa civil, somente 

no ano de início da campanha há um efeito significativo e positivo, indicando um aumento na 

execução orçamentária. Cabe ressaltar que, diante do aumento de desastres, os gestores públicos 

devem investir neste setor para construir resiliência a desastres. A defesa civil é um dos pilares 

da gestão de riscos de desastres. No nível municipal, cabe às defesas civis locais a identificação 

de áreas de risco, o mapeamento e monitoramento de vulnerabilidades, a coordenação de ações 

de evacuação e o apoio à reabilitação após eventos críticos. 

 

 

 



 

 

 

Tabela 4. Resultados da regressão 

 Defesa Civil Infra-estrutura Habitação Urbana 
Saneamento 

Urbano 

ATT (geral) 
4.3508 

(4.3602) 

-4.0673 

(13.0874) 

1.6219 

(13.0764) 

7.2513 

(7.9422) 

ATT(-4) 
-0.1174 

(1.0178) 

-23.2075 

(9.0908) 

-0.6062 

(4.9470) 

-13.9867 

(5.5703) 

ATT(-3) 
-0.1765 

(1.7803) 

13.2913 

(10.6567) 

6.3651 

(3.6862) 

-10.4320 

(8.4455) 

ATT(-2) 
-1.1321 

(1.1376) 

-15.7265 

(8.4950) 

-6.2062 

(9.8869) 

-4.5219 

(12.1513) 

ATT(-1) 
-1.2121 

(0.7329) 

17.8588 

(10.4868) 

-4.9607 

(3.9218) 

-0.5254 

(5.2360) 

ATT(0) 
2.2383* 

(0.8388) 

-12.1450 

(6.2494) 

0.9141 

(2.3749) 

-2.6825 

(3.3107) 

ATT(1) 
2.0011 

(3.3955) 

1.5717 

(7.8827) 

-0.0818 

(5.6673) 

-0.7091 

(5.1317) 

ATT(2) 
7.5563 

(10.4851) 

10.2614 

(14.1325) 

2.7136 

(7.2139) 

5.8662 

(5.5423) 

ATT(3) 
3.1163 

(4.2807) 

-2.2307 

(23.1896) 

6.5187 

(23.5642) 

6.8863 

(7.2843) 

ATT(4) 
2.5439 

(4.9589) 

8.6624 

(37.8452) 

12.7128 

(34.0619) 

35.2017 

(43.3358) 

ATT(5) 
8.6489 

(8.3515) 

-30.5234 

(16.4859) 

-13.0459 

(16.5417) 

-1.0546 

(10.6009)  

variáveis de controle Sim Sim Sim Sim 

control.group nunca tratado nunca tratado nunca tratado nunca tratado 

Fonte: Elaborado pelos autores (2024). Nota: * p < 0,05 

Segundo Kapucu et al. (2024), a dimensão institucional da resiliência urbana, cujo 

desempenho depende da articulação intersetorial e da capacidade de governança. Neste aspecto 

da dimensão institucional, pode-se relatar que a defesa civil depende da integração de diversos 

setores para um melhor atendimento à população, como da relação com outros entes 

administrativos. Mesmo reconhecendo que a defesa civil é um ator chave na prevenção de 

desastres (Marchezini et al., 2022), os municípios não priorizaram os gastos nessa subfunção. 

Essa situação reflete o sentimento entre os profissionais da defesa civil de que não estão 

preparados para lidar com situações de desastre, apesar de conhecerem seu papel na prevenção 

(Marchezini et al., 2022). A limitação de recursos financeiros limita a capacidade de alocar 

recursos para iniciativas de treinamento, compra de equipamentos e aprimoramento da 

preparação para desastres. 

Não houve influência da adesão à campanha na subfunção infraestrutura. Como a 

infraestrutura é danificada após desastres (Unterberger, 2018), atividades nessa subfunção 

devem ser realizadas para torná-la resiliente a desastres. No entanto, os municípios brasileiros 



 

 

 

que aderiram à campanha não estão alocando recursos para essa subfunção após a adesão à 

campanha. As obras e instalações promovidas pelos gastos com infraestrutura levam tempo 

para serem concluídas. Portanto, a ausência de mudança nos padrões de gastos sugere uma 

inércia por parte dos municípios brasileiros. 

Fogaça e Gueretz (2022), ao estudarem o caso de Petrópolis (Rio de Janeiro), 

observaram que planos diretores frequentemente mencionam riscos ambientais, mas falham em 

prever medidas concretas de prevenção. Essa lacuna gera um hiato entre planejamento e 

execução, paralisando temporariamente os investimentos em infraestrutura. As consequências 

da falta de investimento em resiliência de infraestrutura podem ser observadas na recorrência 

de desastres em Petrópolis (Moraes, 2023)  e os ocorridos em 2023 em São Sebastião. 

A urbanização desordenada aumenta a vulnerabilidade da sociedade a eventos extremos 

(Hernantes et al., 2019; Palazzo, 2019). Ela é responsável por um dos maiores desafios para o 

desenvolvimento dos países(Silva et al., 2022), com a construção de moradias em locais de 

risco de desastres. Sem investimentos em moradias adequadas, pessoas em situação de 

vulnerabilidade continuarão a viver em áreas de risco de desastres, tornando-as suscetíveis a se 

tornarem vítimas de desastres. 

A adesão à campanha não alterou os valores da subfunção habitação. O resultado da 

falta de investimento público em habitação é que mais de quatro milhões de brasileiros vivem 

em locais vulneráveis a desastres (Melo, 2023). A falta de cuidado com o setor habitacional 

pode ser vista no valor de aproximadamente 899 milhões em perdas habitacionais com o 

desastre no Rio Grande do Sul (Confederação Nacional dos Municípios, 2024). 

Um problema habitacional em Petrópolis após desastres não é diferente de outras 

cidades que enfrentaram as consequências de um desastre. O valor que o governo disponibiliza 

para os moradores alugarem uma casa temporariamente não é suficiente para pagar os valores 

cobrados, o que obriga as pessoas a continuarem morando em locais com risco de desastres 

(Filpo et al., 2023). 

Vinte e um meses após o desastre em Petrópolis, ainda havia famílias que dependiam 

do aluguel social (Filpo et al., 2023). São esses e outros custos necessários após os desastres 

que permitem que Chuang et al. (2020) afirmem que o gasto público com a construção de 

resiliência é menor do que com a reconstrução. 

A execução orçamentária em limpeza urbana não foi influenciada pela adesão à 

campanha MCR. As tubulações de esgoto podem ser danificadas após um desastre (Caughman, 

2022). Assim, investimentos constantes em limpeza urbana são necessários para que a cidade 

evite problemas nessa área. Tubulações danificadas podem aumentar a demanda por serviços 

de saúde para tratar doenças transmitidas por água contaminada (Caughman, 2022), forçando 

os gestores públicos a investir mais recursos em saúde pública. 

A leptospirose é um exemplo dessas doenças. Silva et al. (2022) identificaram um 

aumento dessa doença no mesmo mês ou no mês seguinte aos desastres hidrológicos em Santa 

Catarina. Isso foi validado no RS em 2024, onde 54 casos foram confirmados, com quatro 

mortes (Laboissière, 2024). No entanto, a participação na campanha MCR não alterou os gastos 

dos municípios com essa subfunção. Quando se trata de limpeza urbana, os riscos vão além das 

populações vulneráveis e afetam todos na comunidade. 

Ao realizar o planejamento orçamentário, não se deve esquecer que a aplicação de 

recursos nas áreas apropriadas reduz o número de desastres e os danos causados por eles (Khan 

et al., 2022). Portanto, os gestores dos municípios brasileiros devem analisar se sua estratégia 

de manter os gastos em uma única área é adequada à realidade local. 

A construção de resiliência é um processo constante (Bruzzone et al., 2021) e requer a 

integração de diferentes áreas (Ribeiro & Gonçalves, 2019). Os resultados sugerem que a 

adesão à campanha do MCR não se transformou em ações concretas.  



 

 

 

Municípios participantes da campanha, como São Sebastião, Porto Alegre, Eldorado do 

Sul e Encanto, no RS, enfrentaram desastres naturais em 2023 e 2024. Eles não foram 

analisados individualmente, mas os resultados indicam que a participação na campanha não 

alterou o padrão de comportamento da execução orçamentária. Os municípios citados são 

exemplos de que, quando o poder público não se prepara para reduzir os efeitos dos desastres, 

a população é a que mais sofre, com perdas materiais e humanas. 

 

5. Conclusão 

Os resultados mostram que, com apenas seus recursos, os municípios muitas vezes não 

conseguem implementar efetivamente políticas públicas que apoiem a resiliência a desastres. 

Os governos estaduais e federal devem apoiar os municípios na construção de resiliência para 

garantir a segurança de seus cidadãos. Os gestores públicos devem reconhecer que a construção 

de resiliência é um esforço contínuo. Portanto, investimentos anuais são necessários para 

preparar as cidades para os desafios dos desastres e garantir que elas possam responder e se 

recuperar efetivamente desses eventos. 

Além disso, a construção de resiliência envolve múltiplas áreas da gestão pública e exige 

interação entre elas. Além de abordar múltiplas áreas, a campanha promove o compartilhamento 

de experiências entre os municípios. Ela incentiva a formação de consórcios intermunicipais 

para aprimorar, de forma colaborativa, práticas que fortaleçam a resiliência de uma cidade a 

desastres. Embora a troca de experiências em uma rede para a construção de resiliência a 

desastres forneça conhecimento, o orçamento deve estar disponível para implementar o 

aprendizado. 

Ao analisar os resultados, não se deve esquecer que muitos municípios não conseguem 

gerar receita para financiar suas atividades, necessitando de repasses de outros entes 

federativos. Dessa forma, a implementação de políticas públicas como a construção de cidades 

resilientes depende de repasses dos governos estadual e federal. Embora a campanha seja focada 

nos municípios, os governos estaduais e federal devem considerar a necessidade de resiliência 

a desastres em seu planejamento. 

Observa-se também que os municípios brasileiros não diferem dos municípios de outros 

países ao participarem da campanha MCR. Há planejamento para o desenvolvimento de 

estratégias de resiliência, mas não há orçamento suficiente para sua implementação. Nesse 

contexto, seria benéfico que os organizadores da campanha MCR considerassem como podem 

auxiliar os municípios a superar esses obstáculos e implementar estratégias de resiliência. 

Uma limitação deste estudo é que ele considera apenas a adesão à campanha MCR, que 

reflete o comprometimento dos municípios com a construção de cidades resilientes, e que os 

municípios que não aderiram à campanha não estão realizando ações em prol da resiliência. 

Essa limitação poderia ser amenizada com a utilização de um índice que mensure o nível de 

resiliência da cidade, abrindo possibilidades para pesquisas futuras. 

Outra limitação é a consolidação de subfunções, que carece de detalhamento das 

despesas. Isso significa que algumas despesas podem não ser alocadas especificamente à 

construção de resiliência a desastres. Portanto, sugere-se que a pesquisa seja realizada com um 

grupo menor de municípios, buscando detalhes das contas incluídas em cada município nas 

prestações de contas disponibilizadas nos sites dos municípios. 
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